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A empresa não deve administrar horas extras olhando apenas para a rubrica da folha. A gestão segura 
exige compreender por que essas horas são geradas, se todo o trabalho está sendo registrado e se a 
operação cria jornadas extraordinárias que não aparecem adequadamente nos controles formais. Toda 
hora extraordinária deve possuir origem, registro, justificativa, responsável, destinação e evidência.
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Resumo Executivo

Horas  extras  correspondem,  em  termos  gerais,  ao  trabalho  realizado  além  da  jornada  normal  
aplicável  ao  empregado,  observadas  a  jornada  contratual,  os  limites  legais,  os  regimes  especiais, 
eventuais compensações e as normas coletivas.

A Constituição Federal estabelece, como regra geral, duração normal do trabalho não superior a oito 
horas  diárias  e  quarenta  e  quatro  semanais,  faculta  a  compensação  de  horários  nos  termos 
juridicamente admitidos e assegura remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 
cinquenta por cento à hora normal. Também reconhece convenções e acordos coletivos de trabalho (CF,  
art. 7º, XIII, XVI e XXVI).

A CLT disciplina a prorrogação da jornada, a compensação, o banco de horas, as exceções ao regime  
geral de duração, os descansos, os intervalos e os registros. Na regra geral do art. 59, a duração diária 
pode ser acrescida de até duas horas extras, sem prejuízo de regras especiais ou coletivas aplicáveis.

Para a empresa, porém, o principal risco não está apenas no cálculo. Uma organização pode pagar  
corretamente tudo aquilo que aparece no ponto e ainda produzir passivo se a realidade operacional 
gerar trabalho que não chega ao sistema: abertura e fechamento após a marcação, reuniões fora da 
jornada, demandas digitais recorrentes, atividade durante intervalos, treinamento obrigatório fora do 
horário ou trabalho realizado depois do registro de saída.

Nem toda mensagem, acesso eletrônico ou contato fora do expediente constitui automaticamente 
hora  extra.  É  necessário  verificar  trabalho  efetivo,  comando,  expectativa  de  resposta,  frequência,  
intensidade, duração, possibilidade de controle e outras circunstâncias concretas. No teletrabalho, a 
própria  CLT  determina que o mero uso de equipamentos tecnológicos  fora da  jornada normal  não 
constitui, por si só, tempo à disposição, prontidão ou sobreaviso, salvo previsão aplicável.

A gestão preventiva das horas extras deve observar simultaneamente cinco dimensões: Direito + 
Gestão + Controle + Evidência + Prevenção. O objetivo não é simplesmente eliminar horas extras, mas 
impedir  que  se  tornem  invisíveis,  descontroladas,  incompatíveis  com  descansos,  incorretamente 
calculadas ou utilizadas para encobrir problemas estruturais de capacidade, escala ou liderança.
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Autor: Eric Tavares Sociedade Individual de Advocacia

Responsável técnico: Dr. Eric Tavares — OAB/SP 462.522
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Versão: 1.0
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Categoria: Gestão da Jornada | Horas Extras | Prevenção Trabalhista Empresarial

Intenção de busca: compreender quando existem horas extras, como controlá-las, calculá-las, pagá-las 
ou compensá-las e como auditar riscos

NOTA DE ESCOPO

Este conteúdo possui caráter geral, educativo e preventivo. Não substitui análise jurídica individualizada. 
Categoria profissional, atividade econômica, função, localidade, modalidade contratual, regime de 
jornada, norma coletiva, período analisado e fatos concretos podem alterar a conclusão jurídica.
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Introdução

O problema das horas extras raramente começa na folha de pagamento. Ele normalmente começa 
na operação. Um empregado encerra oficialmente a jornada às 18h, mas permanece finalizando um 
relatório. Outro registra o ponto e depois participa do fechamento da unidade. Um gestor envia uma  
demanda  às  21h  esperando  retorno  naquela  mesma  noite.  Uma  reunião  marcada  para  o  fim  do 
expediente termina muito depois do horário previsto.

Em  outros  ambientes,  a  equipe  chega  antes  da  abertura  para  preparar  caixas,  sistemas, 
equipamentos ou áreas de atendimento; um treinamento obrigatório é realizado depois do expediente;  
uma pessoa continua atendendo clientes durante o intervalo; ou o empregado registra a saída, leva o 
computador para casa e conclui atividades remotamente.

Isoladamente, alguns desses fatos podem parecer pequenos. Quando se repetem durante meses, 
envolvem várias pessoas, diferentes unidades ou o mesmo gestor, deixam de ser exceções e passam a 
formar um padrão operacional.

É nesse ponto que surge a diferença entre pagar horas extras e administrar horas extras. Pagar é  
uma etapa. Administrar significa compreender por que a jornada foi excedida, quem determinou ou 
permitiu, se o trabalho era necessário, se foi registrado, se os limites foram respeitados, se deveria ser 
pago ou compensado, se o cálculo está correto e se a situação se repete por falha de capacidade, escala,  
processo ou liderança.

A CLT considera como tempo de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição 
do empregador, aguardando ou executando ordens, ressalvadas as hipóteses legalmente excluídas (CLT,  
art. 4º). Portanto, presença física, acesso a sistema ou recebimento de mensagem isoladamente não 
resolvem a questão. O que interessa é a realidade da prestação laboral e seu enquadramento jurídico.

IMPACTO PARA A EMPRESA
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A folha é o destino financeiro das horas extras. O risco, entretanto, pode ter surgido semanas antes, 
quando a operação gerou trabalho adicional sem planejamento, registro ou tratamento adequado.

Capítulo 1 — O que são horas extras

1.1. Jornada normal

Jornada normal é o período de trabalho que o empregado deve cumprir de acordo com seu regime 
jurídico, contrato e normas aplicáveis. Na regra constitucional geral, a duração normal não deve ser  
superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, ressalvados regimes diferenciados, jornadas  
especiais, compensações e instrumentos coletivos juridicamente válidos (CF, art. 7º, XIII).

A  empresa  não  deve  aplicar  uma única  referência  a  todos  os  empregados.  Jornadas  reduzidas 
previstas em lei, categorias com regras específicas, trabalho em tempo parcial, escalas especiais, 12x36,  
normas coletivas e hipóteses legais de exclusão do regime geral exigem parametrização própria.

1.2. Jornada extraordinária

Em sentido prático, jornada extraordinária é o trabalho prestado além da jornada normal aplicável 
que não tenha sido validamente compensado ou submetido a  regime jurídico diferente.  Nem toda 
diferença entre horário contratual e horário efetivo terá o mesmo tratamento; é necessário classificar o 
evento.

Situação Tratamento empresarial

Trabalho excedente a ser pago Hora extraordinária remunerada com o adicional aplicável.

Trabalho excedente validamente destinado ao banco Crédito de compensação, observados instrumento, prazo e 
limites.

Compensação válida Redução correspondente da jornada conforme o regime 
aplicável.

Pequenas variações dentro da tolerância legal Não necessariamente geram hora extra; verificar CLT, art. 58, 
§1º.

Permanência para atividade pessoal abrangida pelas exceções 
legais

Não necessariamente integra a jornada; examinar CLT, art. 4º, 
§2º.

Regime especial Aplicar disciplina própria da função, categoria ou modalidade.

Enquadramento válido no art. 62 da CLT Exige análise própria, sem conclusão apenas por nomenclatura.
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A CLT prevê tolerância para variações no registro de ponto de até cinco minutos por marcação, 
observado o limite máximo de dez minutos diários (art.  58,  §1º).  A regra não deve ser usada para  
eliminar tempo efetivamente trabalhado que ultrapasse esses limites.

1.3. Prorrogação

Prorrogação é o aumento da jornada normal em determinado dia. Pela regra geral do art. 59 da CLT,  
a duração diária pode ser acrescida de até duas horas extras, por acordo individual, convenção coletiva  
ou acordo coletivo, conforme o regime aplicável. O adicional mínimo é de cinquenta por cento.

1.4. Compensação e banco de horas

Compensação ocorre quando determinado período trabalhado além do horário é equilibrado com 
redução correspondente em outro momento, conforme mecanismo juridicamente admitido. Banco de 
horas  é  uma  forma  estruturada  de  compensação  e  possui  requisitos  próprios  conforme  o  prazo 
utilizado.

Exemplo prático

Uma empresa precisa que sua equipe administrativa trabalhe uma hora a mais em determinado 
fechamento. Essa hora pode ser paga no ciclo da folha, creditada em banco juridicamente válido ou, em  
cenário irregular, ser trabalhada sem registro. O terceiro cenário é especialmente problemático porque 
rompe a correspondência entre realidade, evidência e tratamento financeiro.

BOA PRÁTICA

Defina previamente quais eventos podem ser pagos, compensados, creditados em banco ou submetidos a 
análise excepcional. Nenhuma ocorrência deveria permanecer indefinidamente sem destino.

Capítulo 2 — Fundamentos jurídicos

2.1. Constituição Federal

A Constituição Federal estabelece a base do sistema: duração normal do trabalho não superior a  
oito horas diárias e quarenta e quatro semanais; possibilidade de compensação nos termos jurídicos  
aplicáveis;  remuneração  do  serviço  extraordinário  superior,  no  mínimo,  em  cinquenta  por  cento  à  
normal; e reconhecimento das convenções e dos acordos coletivos de trabalho (art. 7º, XIII, XVI e XXVI).
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2.2. Consolidação das Leis do Trabalho

A CLT transforma os princípios constitucionais em regras operacionais. Para a gestão empresarial de  
horas extras, são especialmente relevantes os arts. 4º, 6º, 58, 59, 59-A, 59-B, 60, 61, 62, 64, 66, 67, 71, 
74, 75-B e 611-A.

Fundamento Regra empresarial resumida Risco Boa prática

CF, art. 7º, XIII e XVI Jornada possui limites e serviço 
extraordinário tem adicional 
mínimo.

Tratar excesso como rotina 
sem analisar duração e 
descanso.

Parametrizar jornada por 
grupo e monitorar exceções.

CLT, art. 59 Regra geral admite até duas 
horas extras diárias.

Extrapolação ou autorização 
sem controle.

Bloqueio gerencial com 
registro real preservado.

CLT, arts. 66 e 67 Descanso entre jornadas e 
repouso semanal continuam 
aplicáveis.

Pagar horas e ignorar 
descanso.

Alertas para término e reinício 
da jornada.

CLT, art. 74 Registro de jornada é 
obrigatório nas hipóteses 
legais.

Ponto não corresponde à 
realidade.

Preservar marcações e trilha de 
ajuste.

CLT, art. 62 Exclusões dependem de 
requisitos jurídicos concretos.

Cargo ou teletrabalho usados 
como atalho.

Auditoria de enquadramento.

CLT, art. 611-A Negociação coletiva pode 
disciplinar matérias de jornada.

Sistema usa regra genérica ou 
vencida.

Matriz de CCT/ACT por grupo e 
vigência.

2.3. Repouso semanal, domingos e feriados

A Lei nº 605/1949 disciplina o repouso semanal remunerado e os feriados. Quando houver trabalho 
em feriado nas hipóteses em que o serviço seja permitido, o art. 9º prevê remuneração em dobro, salvo  
concessão de outro dia de folga.  A análise deve considerar ainda regimes especiais  e  instrumentos  
coletivos.

2.4. Portaria MTP nº 671/2021 e registro eletrônico

A  Portaria  MTP  nº  671/2021,  com  suas  atualizações,  disciplina  matérias  de  jornada,  inclusive 
sistemas de registro eletrônico de ponto. Para a empresa, a premissa de controle é simples: o sistema 
deve registrar a realidade, e não produzir artificialmente a realidade que a política gostaria que tivesse  
ocorrido.

Tratamento  de  ponto  deve  preservar  marcações  originais  e  manter  trilha  de  justificativa  para 
correções. Autorizações gerenciais, ajustes, integrações e exportações não devem apagar a origem do 
dado.
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DECISÃO EMPRESARIAL

O jurídico define o limite da regra; a operação produz o fato; o ponto preserva a evidência; a folha realiza 
o tratamento financeiro; e a auditoria verifica se essas quatro versões da realidade coincidem.

Capítulo 3 — Quando existe hora extra

A resposta raramente depende apenas de verificar se o relógio passou do horário contratual. Uma 
análise segura pode começar por quatro perguntas: houve trabalho efetivo ou tempo juridicamente  
computável?  A  atividade estava  relacionada  ao  trabalho  e  ocorreu  por  determinação,  necessidade, 
ciência ou tolerância juridicamente relevante? O período ultrapassou a jornada aplicável ou interferiu 
em intervalos e descansos? Existe regime especial, compensação válida ou hipótese legal que altere o 
tratamento?

3.1. Trabalho antes do início formal

Pode existir jornada extraordinária quando o empregado inicia efetivamente atividades antes da 
jornada registrada: inicialização obrigatória de sistemas, preparação de equipamentos, conferência de 
caixa,  reunião  diária  obrigatória,  organização  necessária  da  unidade  ou  atividade  preparatória  
diretamente  ligada  à  função.  Chegada  antecipada  por  conveniência  pessoal,  sem  trabalho  ou 
disponibilidade juridicamente relevante, pode receber tratamento diferente.

3.2. Trabalho após o encerramento formal

Finalização de relatórios, fechamento de caixa, atendimento de clientes, conferências ou tarefas 
determinadas  após  o  horário  podem  integrar  a  jornada  quando  efetivamente  realizadas.  O  risco 
aumenta quando a marcação de saída é anterior ao encerramento real.

3.3. Reuniões

Reuniões obrigatórias e relacionadas ao trabalho integram a análise da jornada. Se ocorrerem antes 
ou depois do expediente, o tempo correspondente precisa ser registrado e tratado conforme o regime 
aplicável.



BIBLIOTECA EMPRESARIAL  |  GUIA Nº 06

Eric Tavares Sociedade Individual de Advocacia Página 9

3.4. Treinamentos

Treinamento obrigatório, necessário à função ou exigido pela empresa pode integrar o tempo de 
trabalho.  A  empresa  deve  documentar  objetivo,  obrigatoriedade,  horário,  duração,  participantes  e  
relação com a função.

3.5. Atividades preparatórias e posteriores

Abrir unidade, ligar equipamentos, guardar valores, fechar caixa, conferir numerário, ativar alarmes 
ou concluir  procedimentos  necessários  após  o  atendimento são  exemplos  que  merecem análise.  A  
política de ponto deve abranger o processo completo, não apenas o período de atendimento ao público.

3.6. Trabalho durante intervalos

Se o empregado deveria estar em intervalo, mas continua atendendo chamadas, clientes, reuniões  
ou atividades,  há potencial  irregularidade de intervalo.  Após a Reforma Trabalhista,  a consequência 
específica da não concessão ou concessão parcial do intervalo intrajornada possui disciplina própria no 
art. 71, §4º, da CLT, e não deve ser confundida automaticamente com a disciplina geral das horas extras.

3.7. Deslocamentos

O deslocamento normal residência-trabalho-residência não integra a jornada pela redação vigente 
do art. 58, §2º, da CLT. Deslocamentos ocorridos durante a jornada ou situações especiais em viagens  
profissionais podem exigir conclusão diferente.

3.8. Viagens profissionais

Não existe regra segura de que toda a duração de uma viagem seja automaticamente jornada nem 
de que nenhum período seja computável. Devem ser examinados horário, trabalho realizado durante o 
trajeto,  ordens,  liberdade  efetiva,  atividades  desempenhadas,  deslocamentos  dentro  da  jornada  e 
norma coletiva.

3.9. Eventos e plantões

Eventos corporativos obrigatórios, feiras, inventários, plantões e operações especiais precisam de 
tratamento prévio, porque frequentemente ocorrem fora da jornada padrão.
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3.10. Mensagens e atividade digital

Uma mensagem recebida à noite, por si só, não permite concluir que houve hora extra. É necessário  
verificar se houve exigência de resposta imediata, efetivo trabalho, duração, habitualidade, política de 
desconexão e demais circunstâncias. O mesmo raciocínio se aplica a e-mails, chamadas, reuniões online 
e acessos remotos.

BOA PRÁTICA

Não trate contatos digitais de forma binária. Em auditoria, classifique-os por frequência, comando, efetivo 
trabalho, tempo despendido e expectativa de disponibilidade.

Capítulo 4 — Limites da jornada extraordinária

4.1. Regra geral

O art. 59 da CLT admite, em regra, acréscimo de até duas horas extras à duração diária. Isso não  
significa que duas horas adicionais possam ser utilizadas indiscriminadamente em qualquer situação. 
Categoria,  jornada contratual,  regime de compensação,  norma coletiva,  atividade especial,  trabalho  
insalubre, 12x36, intervalos e descansos devem ser verificados.

4.2. Intervalo entre jornadas

A regra geral do art. 66 da CLT estabelece onze horas consecutivas de descanso entre duas jornadas. 
Uma empresa pode ter pago todas as horas extras e, ainda assim, ter organizado jornadas incompatíveis  
com o descanso mínimo.

4.3. Repouso semanal

O repouso semanal de vinte e quatro horas consecutivas deve ser observado conforme a CLT, a Lei 
nº 605/1949 e as regras específicas da atividade. Escalas, domingos e feriados devem ser analisados em 
conjunto.

4.4. Situações excepcionais

A CLT contém disciplina própria para necessidade imperiosa, força maior e realização ou conclusão 
de serviços inadiáveis ou cuja inexecução possa causar prejuízo manifesto. Essas hipóteses não devem 
ser transformadas em justificativa permanente para falhas recorrentes de planejamento.
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ATENÇÃO — PAGAR A HORA EXTRA NÃO TORNA AUTOMATICAMENTE LEGÍTIMA QUALQUER EXTENSÃO DE JORNADA

O pagamento resolve a dimensão remuneratória da ocorrência, mas não necessariamente resolve 
extrapolação de limites, supressão de descansos, descumprimento de norma coletiva, enquadramento 
inadequado ou exigências de saúde e segurança.

4.5. Habitualidade como indicador operacional

O art. 59-B da CLT estabelece que a prestação habitual de horas extras, por si só, não descaracteriza  
acordo  de  compensação  ou  banco  de  horas.  Isso  não  converte  a  habitualidade  em  boa  prática 
operacional. Se uma área necessita de excesso praticamente todos os dias, a empresa deve investigar  
quadro, produtividade, demanda, distribuição de tarefas, escala, tecnologia, absenteísmo, metas e estilo 
gerencial.

ERRO COMUM

Interpretar a possibilidade jurídica de realizar horas extras como autorização gerencial para transformar 
jornada extraordinária em rotina operacional.

Capítulo 5 — Como calcular horas extras

O  cálculo  correto  começa  antes  da  multiplicação.  Primeiro  é  necessário  identificar  a  jornada 
aplicável,  o  valor  da  hora  normal,  o  divisor  correspondente,  o  adicional,  a  existência  de  trabalho 
noturno, o tratamento de domingos e feriados, eventuais compensações, parcelas integrantes da base e 
repercussões juridicamente incidentes.

5.1. Identificação da hora normal

Para mensalistas, a CLT contém regra própria para obtenção do salário-hora (art. 64). O divisor deve  
corresponder à jornada juridicamente aplicável.  Não existe um único divisor que possa ser aplicado 
indistintamente a todos os contratos.

5.2. Adicional

O adicional constitucional mínimo para o serviço extraordinário é de cinquenta por cento. Normas  
coletivas  ou  outras  regras  aplicáveis  podem  estabelecer  percentual  superior.  A  folha  deve  ser 
parametrizada por grupo, norma e vigência.
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5.3. Fórmula didática

FÓRMULA

Hora extraordinária = valor da hora normal × (1 + percentual do adicional).

Exemplo hipotético 1

Hipóteses exclusivamente didáticas: salário mensal de R$ 3.300,00; jornada que, para o exemplo,  
utiliza divisor 220; adicional de 50%; e inexistência, nesta simplificação, de outras parcelas integrando a 
base. A hora normal seria R$ 15,00 (R$ 3.300,00 ÷ 220). A hora extraordinária seria R$ 22,50 (R$ 15,00 × 
1,50). Dez horas, nesse exemplo, corresponderiam a R$ 225,00 de principal.

ATENÇÃO

O exemplo não constitui cálculo universal. Em situação real, devem ser confirmados divisor, base de 
cálculo, adicional normativo, trabalho noturno, reflexos, compensações, norma coletiva e regime 
contratual.

Exemplo hipotético 2 — adicional coletivo diferente

Imagine, apenas para demonstração, que uma norma coletiva aplicável estabeleça adicional de 70%. 
Mantendo a  hora  normal  hipotética de R$ 15,00,  a  hora  extraordinária  seria  R$ 25,50.  O exemplo 
demonstra por que o sistema não deve possuir percentual único para toda a organização sem validação 
da norma aplicável.

5.4. Domingos e feriados

Trabalho em domingo não deve ser  confundido automaticamente com hora extra.  É  necessário 
analisar escala, repouso, compensação, autorização para funcionamento, atividade econômica e norma 
coletiva. Em feriados, a Lei nº 605/1949 prevê, nas hipóteses abrangidas, remuneração em dobro salvo  
concessão de outro dia de folga, sem prejuízo de regimes especiais e regras coletivas.

5.5. Tabela de parametrização

Variável Pergunta antes do cálculo

Jornada Qual jornada efetivamente se aplica?
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Divisor Qual divisor decorre daquela jornada e forma de remuneração?

Base Quais parcelas juridicamente integram a base?

Adicional Constituição, lei ou instrumento coletivo estabelece qual 
percentual?

Noturno Existe adicional noturno ou hora reduzida aplicável?

Domingo/feriado Houve descanso ou compensação?

Banco A hora foi validamente destinada à compensação?

Reflexos Há repercussões juridicamente incidentes?

Período Qual legislação e instrumento estavam vigentes?

BOA PRÁTICA

A folha deve possuir memória de parametrização por grupo: jornada, divisor, adicional, norma coletiva, 
vigência, regras de integração e data da última validação.

Capítulo 6 — Horas Extras x Banco de Horas

Horas extras pagas e banco de horas não são institutos equivalentes. No pagamento, o trabalho 
excedente é transformado em remuneração com o adicional aplicável. No banco, a destinação inicial é 
compensação futura, dentro de instrumento e prazo juridicamente válidos.

Critério Horas extras pagas Banco de horas

Finalidade Remunerar trabalho excedente. Compensar trabalho excedente.

Destino Folha. Saldo para compensação.

Adicional Aplicável ao pagamento conforme regra 
vigente.

Tratamento depende do regime e do 
evento.

Controle Ponto + cálculo + folha. Ponto + crédito + prazo + compensação + 
folha.

Caixa Desembolso no ciclo correspondente. Pode deslocar desembolso se houver 
compensação válida.

Operação Preserva disponibilidade futura. Exige capacidade futura para concessão de 
descanso.

Risco típico Hora não paga ou calculada 
incorretamente.

Saldo vencido, opaco ou sem origem.
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Auditoria Registro x folha. Registro x banco x compensação x folha.

Quando pagar tende a ser mais coerente

necessidade é permanente;
não existe janela real para concessão de folgas;
saldos crescem continuamente;
rotatividade gera muitos fechamentos rescisórios;
a estrutura ainda não controla vencimentos;
a operação precisa preservar capacidade futura.

Quando banco pode ser útil

demanda é sazonal;
existem períodos claros de baixa;
folgas podem ser planejadas;
sistemas controlam origem e vencimento;
gestores administram capacidade;
instrumento jurídico é adequado.

DECISÃO EMPRESARIAL

Não escolha banco de horas apenas porque ele evita pagamento imediato. Escolha-o quando a empresa 
possuir capacidade real de compensar.

Integração editorial: aprofundar requisitos, implantação, saldo, vencimento e governança no Guia  
Empresarial nº 05 — Banco de Horas.

Capítulo 7 — Horas Extras x Controle de Ponto

O controle de ponto é um dos principais elementos probatórios da jornada. Ele não deve existir 
apenas para cumprir formalidade; deve permitir reconstruir o que ocorreu.

7.1. Registro confiável

marcações originais;
horário efetivo;
ajustes e justificativas;
autor e data do ajuste;
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aprovação;
histórico;
integração com banco e folha;
contingência em caso de indisponibilidade.

7.2. Obrigatoriedade e estratégia probatória

Nos estabelecimentos com mais de vinte trabalhadores, a CLT exige anotação da hora de entrada e 
saída  (art.  74,  §2º),  em  registro  manual,  mecânico  ou  eletrônico.  A  legislação  admite  registro  por  
exceção  mediante  acordo  individual  escrito,  convenção  coletiva  ou  acordo  coletivo  (art.  74,  §4º). 
Mesmo quando a obrigação geral de registro não incide, uma empresa que remunera, compensa ou 
discute jornada deve avaliar como demonstrará os fatos.

7.3. Alterações e trilha de auditoria

Ajustar uma marcação não deve significar apagar a marca original.  Um fluxo seguro demonstra: 
marca original → problema identificado → justificativa → responsável → ajuste → impacto no cálculo.  
Correção confiável acrescenta trilha; não reescreve silenciosamente a história.

7.4. Controles paralelos

Planilhas, agendas, relatórios de abertura e fechamento, acessos e mensagens podem criar versões 
conflitantes  da  jornada.  Nenhum  desses  elementos  isoladamente  necessariamente  prova  toda  a 
jornada, mas divergências sistemáticas exigem investigação.

7.5. Integração com folha

O fechamento deve permitir rastrear marcação → quantidade apurada → classificação → adicional  
→ rubrica → pagamento ou compensação.

RISCO INVISÍVEL

O ponto pode estar “perfeito” justamente porque a empresa criou uma cultura em que o empregado 
registra o horário esperado e continua trabalhando depois.

Integração editorial: consulte também o Guia Empresarial nº 04 — Controle de Ponto.
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Capítulo 8 — Horas extras que a empresa não percebe que está 
gerando

Horas extraordinárias invisíveis são produzidas pela operação sem entrar adequadamente no fluxo 
de  autorização,  registro,  pagamento  ou  compensação.  Uma  empresa  pode  possuir  política  escrita, 
sistema eletrônico  e  folha  formalmente  organizada  e  ainda  assim ter  um problema relevante  se  a 
cultura interna comunicar, explícita ou implicitamente: “registre o ponto, mas termine a atividade”.

RISCO INVISÍVEL

A empresa pode possuir registros formais aparentemente corretos e, ao mesmo tempo, produzir jornada 
extraordinária fora dos controles oficiais. A auditoria deve comparar o que o sistema diz com o que a 
operação realmente exige.

Situação Pergunta de auditoria

WhatsApp após expediente Havia exigência de resposta ou trabalho imediato?

E-mail noturno Foi apenas enviado ou exigiu atividade?

Ligação profissional Qual frequência, finalidade e duração?

Reunião antecipada Era obrigatória e relacionada ao trabalho?

Reunião após o horário O período foi registrado?

Abertura da unidade O ponto ocorre antes ou depois da preparação?

Fechamento de caixa A saída é registrada antes da conferência?

Trabalho após a saída Por que o sistema e a realidade divergem?

Atividade antes da entrada Existe preparação obrigatória?

Treinamento Era obrigatório e ligado à função?

Reunião online O período integra jornada controlada?

Trabalho no intervalo Houve descanso real?

Acesso remoto Houve efetivo trabalho ou apenas conexão?

Grupo corporativo Existe expectativa de resposta imediata?

Evento ou viagem Houve participação obrigatória ou atividade laboral?

Troca de uniforme A troca no estabelecimento é exigida?

Procedimentos posteriores São necessários para encerrar a atividade?



BIBLIOTECA EMPRESARIAL  |  GUIA Nº 06

Eric Tavares Sociedade Individual de Advocacia Página 17

8.1. WhatsApp e grupos corporativos

Não  existe  regra  segundo  a  qual  cada  mensagem  recebida  fora  do  horário  corresponda 
automaticamente a  determinado número de minutos  de hora  extra.  A  diferença  está  no contexto. 
Mensagem informativa para leitura no dia seguinte é distinta de solicitação frequente com resposta ou 
entrega imediata.

8.2. Acessos digitais

Login,  VPN,  sistema,  e-mail  e  aplicativos  podem  auxiliar  a  auditoria,  mas  não  devem  ser  
transformados automaticamente em relógio de ponto. Sessão aberta não demonstra trabalho contínuo, 
assim  como  ausência  de  login  não  prova  ausência  de  atividade  realizada  por  telefone,  reunião, 
documento ou tarefa física.

8.3. Abertura e fechamento

Empresas  de  varejo,  serviços,  restaurantes,  farmácias,  escritórios,  agências  e  unidades 
administrativas devem mapear o período anterior à abertura e posterior ao encerramento. Quem abre? 
Quem fecha? Quando registra? Quando liga e desliga sistemas? Quando encerra caixa? Quando ativa 
alarme? Quando efetivamente deixa a unidade?

8.4. Troca de uniforme

A CLT exclui da jornada, entre outras hipóteses, a troca de roupa ou uniforme quando não houver 
obrigatoriedade de realizar a troca na empresa (art. 4º, §2º, VIII). Se a própria empresa exige que o  
procedimento ocorra no estabelecimento, a análise deve considerar essa realidade.

8.5. Intervalos invisivelmente trabalhados

O  empregado  pode  registrar  intervalo  e  continuar  atendendo  telefone,  respondendo  clientes, 
monitorando  equipe  ou  participando  de  reunião.  O  espelho  formal  deve  ser  confrontado  com  a 
realidade do descanso.

DECISÃO EMPRESARIAL

Para descobrir horas extras invisíveis, não pergunte apenas ao sistema de ponto. Pergunte também à 
operação.
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Capítulo 9 — Autorização prévia de horas extras

Uma  política  de  autorização  é  recomendável  porque  permite  controlar  necessidade,  custo,  
capacidade, responsabilidade, frequência e exceções. O erro ocorre quando a regra de autorização é 
usada para apagar o fato de que houve trabalho.

9.1. Fluxo recomendado

FLUXO

Necessidade identificada → gestor verifica alternativas e limites → solicita ou autoriza → empregado 
realiza a atividade → registra o horário real → gestor confirma a ocorrência → RH trata exceção → 
pagamento ou compensação → auditoria.

9.2. O que a autorização não deve fazer

Uma  regra  interna  que  afirme  que  “hora  extra  não  autorizada  não  será  paga”  não  deve  ser 
interpretada  como  autorização  para  apagar  trabalho  efetivamente  prestado.  Se  houve  trabalho 
extraordinário realizado em benefício da empresa e juridicamente imputável ao empregador, a política 
interna não transforma esse tempo em inexistente.

A autorização pertence ao campo da governança e disciplina interna. O registro pertence ao campo 
da  realidade  factual.  Eventual  descumprimento  do  procedimento  pode  ser  tratado gerencialmente,  
preservando-se a marcação real e o tratamento jurídico devido.

BOA PRÁTICA

A política pode prever: “Horas extraordinárias dependem de autorização prévia, salvo situações 
excepcionais. Todo horário efetivamente trabalhado deve ser registrado integralmente, ainda que 
realizado em desacordo com o procedimento de autorização, ficando a ocorrência sujeita à análise 
gerencial e às providências cabíveis.”

9.3. Responsabilidade das lideranças

planejar a necessidade de jornada adicional;
autorizar somente quando necessário;
não induzir subregistro;
conferir exceções;
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explicar recorrências;
acompanhar custo e descansos;
encaminhar desvios ao RH;
evitar demandas digitais incompatíveis com a política.

ERRO COMUM

Criar uma política excelente para os empregados e nunca treinar as lideranças que efetivamente 
organizam a jornada.

Capítulo 10 — Cargos de confiança e exceções ao controle de jornada

A CLT possui hipóteses em que determinados empregados não estão abrangidos pelo regime geral 
de duração.  Isso não significa que a  empresa possa escolher  livremente quem ficará sem controle. 
Cargo, nomenclatura ou salário isoladamente considerados não devem ser utilizados como atalhos.

10.1. Art. 62 da CLT

atividade externa incompatível com fixação de horário, observadas as formalidades legais;
gerentes e ocupantes de cargos de gestão que preencham os requisitos legais;
empregados em teletrabalho que prestem serviços por produção ou tarefa, segundo a redação 

vigente.

10.2. Cargo de confiança

Para o enquadramento relacionado a cargo de gestão, o parágrafo único do art. 62 contém requisito 
remuneratório  específico:  o  salário  do  cargo  de  confiança,  compreendida  a  gratificação  de  função  
quando  houver,  deve  ser  pelo  menos  quarenta  por  cento  superior  ao  salário  efetivo.  O  requisito  
remuneratório, porém, não dispensa a análise da realidade funcional.

A  empresa  deve  examinar  poderes  efetivos,  autonomia,  capacidade  de  decisão,  posição  na 
estrutura,  responsabilidade,  representação,  gestão  de  pessoas  e  processos  e  limitações  concretas 
impostas ao empregado.

10.3. Nomenclatura não basta

Argumentos  como  “é  gerente”,  “tem  salário  alto”,  “possui  celular  corporativo”,  “não  registra 
ponto”,  “assina  documentos”  ou  “coordena  pessoas”,  isoladamente,  não  resolvem  a  análise.  O 
enquadramento deve resultar da realidade funcional comprovável.
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Estudo de caso hipotético

Uma empresa promove Ana a Gerente Administrativa. Ela recebe remuneração compatível com o 
parâmetro legal,  mas não contrata, não demite, não aprova despesas relevantes, não define escala, 
precisa de autorização para decisões ordinárias e continua cumprindo horário rigidamente determinado 
por  superior.  A  retirada  do  ponto  apenas  pela  nomenclatura  cria  divergência  entre  documento  e 
realidade.

DECISÃO EMPRESARIAL

Cargo + salário + realidade funcional devem ser analisados conjuntamente. Nenhum elemento isolado 
deve ser utilizado como conclusão automática.

Capítulo 11 — Trabalho externo, teletrabalho e trabalho híbrido

11.1. Trabalho externo

A exclusão prevista para trabalho externo está relacionada à incompatibilidade da atividade com  
fixação de horário, e não simplesmente ao fato de o serviço ocorrer fora do estabelecimento. A empresa 
deve avaliar concretamente rotas, agendas, sistemas, aplicativos, reuniões, check-ins, visitas, horários 
impostos e possibilidade real de fiscalização.

11.2. Teletrabalho

Teletrabalho não significa automaticamente ausência de controle de jornada. Na redação vigente, o 
art. 62, III, exclui do regime geral os empregados em teletrabalho que prestem serviços por produção ou 
tarefa. O art. 75-B admite teletrabalho por jornada, produção ou tarefa. Portanto, “home office” e “sem 
controle de jornada” não são conceitos equivalentes.

11.3. Trabalho híbrido

No regime híbrido, a empresa deve evitar duas jornadas paralelas: presencial, controlada; e remota, 
informal. Quando o empregado estiver sujeito ao regime de duração, o mesmo princípio de registro 
deve acompanhá-lo em ambos os ambientes.
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11.4. Gestão por resultado

Avaliar resultado não significa necessariamente eliminar controle de jornada. Metas e controle de 
horas  podem coexistir.  A empresa deve documentar  o  enquadramento jurídico e  manter  coerência 
entre contrato, política, sistema e prática.

11.5. Disponibilidade digital

A  mera  existência  de  celular,  computador  ou  aplicativo  não  gera  automaticamente  jornada. 
Entretanto, respostas exigidas imediatamente, reuniões marcadas fora do horário, trabalho solicitado à 
noite ou escalas informais de disponibilidade exigem análise.

11.6. Evidências digitais e privacidade

Logs,  VPN,  agendas,  plataformas,  chamados,  e-mails  e  mensagens  podem  servir  como  sinais 
complementares,  desde  que  a  coleta  e  o  uso  sejam  legítimos,  proporcionais  e  compatíveis  com  a 
proteção de dados e a privacidade.

BOA PRÁTICA

Utilize evidências digitais para testar a consistência do ponto, e não para implantar vigilância 
indiscriminada.

Capítulo 12 — Domingos, feriados e repousos

12.1. Domingo não é automaticamente hora extra

É possível haver trabalho regular aos domingos em determinadas atividades e escalas, desde que 
observadas as regras legais, coletivas e de repouso. O ponto central é garantir o repouso semanal e 
verificar o regime aplicável.

12.2. Feriados

A  Lei  nº  605/1949  dispõe  que,  nas  atividades  em  que  for  permitido  trabalhar  em  feriado,  a 
remuneração deverá  ser  paga  em dobro,  salvo  se  o  empregador  determinar  outro  dia  de  folga.  O 
tratamento deve considerar ainda regras específicas, instrumentos coletivos e regimes diferenciados.
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12.3. Regime 12x36

O regime 12x36 possui disciplina específica no art. 59-A da CLT e não deve ser tratado como simples 
jornada ordinária  de  oito  horas  acrescida  de  quatro  horas  extras.  A  parametrização deve  respeitar  
integralmente as regras do regime e eventual negociação coletiva.

12.4. Comércio — atenção às regras vigentes em 2026

No comércio, a análise deve considerar especialmente a Lei nº 10.101/2000, a legislação municipal 
pertinente e a negociação coletiva. Em julho de 2026, o Ministério do Trabalho e Emprego divulgou a 
Portaria MTE nº 1.316/2026, regulamentando o trabalho no comércio durante feriados e estabelecendo,  
para o comércio em geral e ressalvadas as atividades previstas no ato, dependência de autorização por 
Convenção Coletiva  de  Trabalho.  O trabalho aos  domingos  permanece  submetido à  disciplina  legal 
própria.

ATENÇÃO

Não configure no sistema uma regra universal chamada “domingo = 100%”. Domingo, feriado, repouso, 
hora extraordinária e adicional normativo são conceitos diferentes e precisam ser classificados antes do 
cálculo.

Capítulo 13 — Intervalos e horas extras

Horas extras não podem ser analisadas isoladamente dos períodos de descanso. Uma organização 
pode pagar toda a jornada excedente e ainda manter problemas relacionados à concessão de intervalos 
ou descanso entre jornadas.

13.1. Intervalo intrajornada

A  CLT  disciplina  intervalos  destinados  a  repouso  e  alimentação  no  art.  71.  Para  os  contratos 
submetidos  à  redação  atual,  a  não  concessão  ou  concessão  parcial  do  intervalo  mínimo  possui  
consequência específica no §4º: pagamento, de natureza indenizatória, apenas do período suprimido, 
com acréscimo de cinquenta por cento.
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13.2. Intervalo interjornada

Entre duas jornadas, o art. 66 estabelece, em regra, onze horas consecutivas. Se um empregado 
encerra a atividade às 23h e retorna às 7h, a empresa deve analisar o descanso interjornada, ainda que 
as horas tenham sido registradas e remuneradas.

13.3. Prorrogação e descanso

Quanto  maior  a  prorrogação,  maior  a  necessidade  de  monitorar  término  da  jornada,  início  da 
próxima, repouso semanal, fadiga, segurança e escala subsequente.

Integração editorial futura: Guia Empresarial nº 08 — Intervalos Intrajornada e Interjornada.

Capítulo 14 — Reflexos das horas extras

O custo da hora extraordinária não deve ser avaliado apenas pelo valor principal. Dependendo da  
natureza, habitualidade, período e condições do contrato, horas extras podem repercutir em outras  
parcelas trabalhistas.

14.1. Repouso semanal remunerado

A Súmula  nº  172  do TST reconhece  a  integração das  horas  extras  habitualmente prestadas  no  
cálculo do repouso remunerado.

14.2. Demais repercussões

Conforme  o  caso,  valores  de  horas  extraordinárias  e  seus  efeitos  podem  repercutir  em  férias 
acrescidas de um terço, décimo terceiro salário, aviso-prévio, FGTS e outras parcelas cuja base jurídica 
considere  a  remuneração.  A  análise  deve  considerar  habitualidade,  natureza,  período,  instrumento 
coletivo e modalidade contratual.

14.3. Tema Repetitivo nº 9 do TST

No Tema Repetitivo nº 9, o TST firmou tese no sentido de que a majoração do valor do repouso 
semanal remunerado decorrente da integração das horas extras habituais deve repercutir no cálculo das  
férias, da gratificação natalina, do aviso-prévio e do FGTS, sem bis in idem. A modulação estabelecida 
alcança horas extras trabalhadas a partir de 20 de março de 2023.
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14.4. Exemplo didático

Retomando o exemplo fictício do Capítulo  5,  dez  horas  extras  corresponderam a R$ 225,00 de 
principal  na  simplificação utilizada.  A empresa não deve concluir  que seu impacto econômico total  
necessariamente  termina  em R$ 225,00,  porque podem existir  repercussões  adicionais  conforme a 
habitualidade, o período e o contrato.

IMPACTO PARA A EMPRESA

O indicador financeiro adequado não é apenas “valor de horas extras na folha”. É recomendável 
acompanhar a exposição econômica integral da jornada extraordinária, incluindo efeitos remuneratórios 
juridicamente incidentes.

Capítulo 15 — Como criar uma Política Empresarial de Horas Extras

1. Mapear jornadas

Documentar horários, escalas, áreas, funções, regimes especiais e empregados sujeitos ou não ao 
controle. Entregável: matriz de jornadas.

2. Identificar áreas críticas

Analisar  maiores  volumes,  horários  extremos,  finais  de  semana,  ajustes,  saldos  e  gestores 
recorrentes. Entregável: mapa de risco operacional.

3. Analisar instrumentos coletivos

Mapear  categoria,  sindicato,  base  territorial,  vigência,  adicionais,  limites,  banco,  domingos  e 
feriados. Entregável: matriz normativa.

4. Revisar o sistema de ponto

Testar registro real, tolerâncias, ajustes, contingência, trilhas e integrações.

5. Definir regras de autorização

Estabelecer quem solicita, quem aprova, alçada, prazo, justificativa e documentação.
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6. Definir exceções

Prever  ocorrências  não planejadas,  emergências  e  situações  em que autorização prévia  não foi  
possível.

7. Treinar gestores

Treinar  sobre  limites,  descanso,  registro,  mensagens,  reuniões,  autorização  e  consequência 
operacional.

8. Comunicar empregados

Orientar registro integral, proibição de trabalho após a marcação, comunicação de divergências e 
respeito aos intervalos.

9. Integrar ponto e folha

Criar conciliação automática e amostral, com memória de cálculo.

10. Criar indicadores

Definir responsável, periodicidade, limite interno e gatilho de investigação.

11. Auditar

Testar desenho e funcionamento real, inclusive exceções.

12. Corrigir desvios

Tratar efeito e causa. Pagar diferença resolve o efeito financeiro; reorganizar processo, equipe ou 
comportamento corrige a causa.

Fluxograma de implantação

FLUXOGRAMA

Demanda adicional identificada → É realmente necessário prolongar a jornada? → Verificar limites + 
CCT/ACT + descanso → Autorizar → Executar e registrar a jornada real → Classificar: pagar ou compensar 
→ Conferir ponto x política x folha/banco → Monitorar recorrência → Auditar causa → Corrigir processo, 
escala ou capacidade.
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DECISÃO EMPRESARIAL

A política mais eficiente não é a que possui mais páginas. É aquela que produz comportamento 
verificável.

Capítulo 16 — Como auditar horas extras

16.1. Definir o universo

Mapeie unidades, empregados, funções, gestores, jornadas, CCTs, sistemas e período. A amostra  
deve incluir casos críticos, não apenas situações regulares.

16.2. Extrair e organizar dados

horários de entrada e saída;
horas extras por competência;
ajustes manuais;
intervalos;
banco de horas;
folha;
finais de semana e feriados;
enquadramentos de exceção;
eventos remotos relevantes.

16.3. Procurar padrões

setores que concentram horas;
gestores que concentram horas;
entradas muito antecipadas;
saídas muito tardias;
marcações repetitivas ou uniformes;
ajustes frequentes;
horas no fechamento;
divergências entre ponto, banco e folha.
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16.4. Cruzar evidências

Quando legitimamente disponíveis e utilizados conforme a legislação, logs, VPN, sistemas, agendas, 
registros de acesso, chamados e documentos produzidos podem servir como sinais complementares. 
Não se recomenda interpretar qualquer elemento isoladamente.

16.5. Matriz prática de auditoria

Indicador O que observar Possível risco Ação recomendada

Horas extras por setor Concentração e tendência. Dimensionamento inadequado. Analisar carga, quadro e 
processo.

Horas por gestor Recorrência e horário. Cultura de liderança. Revisar práticas gerenciais.

Entrada antecipada Padrão diário. Trabalho pré-ponto. Observar abertura e preparação.

Saída tardia Padrão diário. Trabalho posterior. Mapear fechamento.

Ajustes manuais Frequência e motivo. Manipulação ou sistema 
inadequado.

Auditar trilhas e permissões.

Intervalos Redução ou ausência. Descanso insuficiente. Investigar rotina.

Finais de semana Volume e escala. Escala inadequada. Revisar programação.

Feriados Pagamento, folga e autorização. Tratamento incorreto. Validar norma coletiva e legal.

Banco Créditos e vencimentos. Compensação inválida. Conciliar instrumento e saldo.

Folha Quantidade e valor. Diferença de cálculo. Reprocessar amostra.

Acessos digitais Divergência relevante. Trabalho invisível. Investigar caso concreto.

CCT/ACT Regra x sistema. Parametrização vencida. Corrigir configuração.

16.6. Fluxo de tratamento do achado

FLUXO DE AUDITORIA

Achado → preservar evidências → confirmar o fato → medir abrangência → classificar risco → corrigir 
pagamento/registro quando cabível → identificar causa → alterar processo → comunicar → testar 
novamente.

BOA PRÁTICA

Auditoria não deve apenas encontrar quem fez hora extra. Deve encontrar por que a organização 



BIBLIOTECA EMPRESARIAL  |  GUIA Nº 06

Eric Tavares Sociedade Individual de Advocacia Página 28

precisou daquela hora.

Capítulo 17 — Indicadores de gestão

Horas extras por setor

Revela concentração operacional e necessidade de capacidade.

Horas extras por empregado

Ajuda  a  identificar  sobrecarga  e  concentração,  sem  ser  usada  isoladamente  como  medida  de 
desempenho.

Horas extras por gestor

Permite avaliar se determinada liderança planeja mal, concentra atividades ou cria demandas fora 
do horário.

Custo mensal

Acompanhar principal, adicionais, reflexos estimados quando cabíveis e tendência.

Recorrência

Distinguir eventos excepcionais de padrão diário ou semanal.

Percentual compensado

Nos grupos com banco, medir horas efetivamente compensadas em relação às creditadas.

Alterações de ponto

Monitorar quantidade, motivo, área, gestor, empregado e operador.

Divergência ponto x folha

Comparar quantidade registrada com quantidade tratada na folha ou banco; qualquer diferença 
deve ter justificativa rastreável.
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Painel recomendado

Indicador Frequência Responsável Finalidade

HE por área Mensal RH / Operação Capacidade

HE por gestor Mensal RH / Direção Governança

HE por empregado Semanal/Mensal Gestor / RH Sobrecarga

Custo Mensal Folha / Finanças Orçamento

Ajustes Mensal RH / Auditoria Integridade

Interjornadas críticas Frequente RH / Operação Descanso

Finais de semana Mensal Operação Escala

Ponto x folha Fechamento RH / Folha Conciliação

Banco próximo do vencimento Semanal RH / Gestor Compensação

ATENÇÃO

Este Guia não estabelece benchmarks numéricos universais. Limites gerenciais devem ser definidos 
segundo a realidade e o histórico da própria organização, sem substituir os limites jurídicos aplicáveis.

Capítulo 18 — Erros mais comuns das empresas

Erro Consequência Boa prática

Acreditar que pagar resolve qualquer 
irregularidade

Limites e descansos podem continuar 
irregulares.

Separar remuneração de regularidade da 
jornada.

Permitir trabalho após registro de saída O ponto deixa de refletir a realidade. Proibir trabalho sem registro e ajustar 
processo.

Tolerar mensagens e atividades frequentes 
fora do expediente

Cria trabalho digital potencialmente invisível. Política de comunicação e treinamento.

Utilizar cargo de confiança sem requisitos 
legais

Enquadramento pode ser questionado. Auditoria funcional e remuneratória.

Não analisar CCT/ACT Adicional ou regra pode estar incorreta. Matriz de negociação coletiva.

Manter controles paralelos Versões conflitantes da jornada. Definir fonte de verdade e reconciliar dados.

Alterar ponto sem rastreabilidade Perda de integridade probatória. Preservar marca original e log de ajuste.

Não auditar gestores Causa operacional permanece. Indicadores por liderança.
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Não integrar ponto e folha Omissão, duplicidade ou diferença de 
cálculo.

Conciliação de fechamento.

Utilizar banco de horas inadequadamente Saldo vencido, opaco ou inválido. Aplicar governança do Guia 05.

Acreditar que teletrabalho nunca gera 
controle

Enquadramento incorreto. Analisar art. 62 e art. 75-B.

Usar autorização prévia como se eliminasse 
trabalho realizado

Tempo efetivo desaparece do sistema. Separar registro e disciplina.

Bloquear marcações fora do horário Criação de jornada invisível. Permitir registro real e tratar exceções.

Ignorar descanso interjornada Risco jurídico e de saúde. Alertas automáticos.

Tratar domingo como adicional universal Cálculo inadequado. Classificar escala, repouso e feriado.

Não versionar regras coletivas Sistema usa regra vencida. Controle de vigências.

Tolerar excesso contínuo no mesmo setor Sobrecarga estrutural. Rever quadro, processo e demanda.

Controlar apenas valor financeiro Causa permanece invisível. Usar indicadores operacionais.

Usar login como relógio automático Pode produzir falsas conclusões. Tratar como evidência complementar.

Não documentar exceções Decisões inconsistentes. Fluxo formal de registro e aprovação.

IMPACTO PARA A EMPRESA

Grande parte dos passivos de jornada não nasce de ausência absoluta de controle. Nasce de controles 
que não conversam entre si.

Capítulo 19 — Estudos de Caso Empresariais

NOTA EDITORIAL

Todos os casos deste capítulo são fictícios e exclusivamente didáticos.

Caso 1 — Equipe administrativa permanece diariamente após o horário

Situação

Setor deveria encerrar às 18h, mas durante três meses cinco empregados permanecem entre 30 e  
50 minutos adicionais todos os dias. As horas são registradas e pagas.
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Risco

Embora exista pagamento, a recorrência sugere desequilíbrio operacional e potencial impacto de 
descanso, custo e produtividade.

Análise

A  empresa  deve  investigar  aumento  de  volume,  redução  de  equipe,  tarefas  manuais,  metas, 
concentração de conhecimento e eficiência do processo.

Decisão empresarial recomendada

Realizar análise de capacidade e causa raiz, sem tratar o pagamento como encerramento do tema.

Medidas preventivas

medir produtividade e carga;
redistribuir tarefas;
revisar quadro e tecnologia;
acompanhar custo;
estabelecer gatilho de revisão.

Caso 2 — Gestor envia demandas por WhatsApp à noite

Situação

Gestor envia mensagens às 21h e solicita resposta ou entrega até 22h. A equipe registra saída às  
18h.

Risco

Possível trabalho remoto fora do registro e divergência entre prática gerencial e política de jornada.

Análise

A  mensagem  isolada  não  gera  conclusão  automática,  mas  frequência,  exigência  de  resposta  e  
efetiva realização de tarefas são elementos relevantes.

Decisão empresarial recomendada

Revisar comportamento gerencial e confrontar ponto com atividades efetivamente realizadas.

Medidas preventivas

política de comunicação;
uso de envio programado;
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regra de urgência;
treinamento de gestores.

Caso 3 — Empregado registra saída e continua trabalhando

Situação

Empregado registra saída às 18h para evitar que apareça hora extra e permanece até 19h fechando 
a unidade.

Risco

Divergência direta entre registro e realidade.

Análise

A política de proibição de horas extras não legitima trabalho fora do ponto. A causa operacional do 
fechamento precisa ser tratada.

Decisão empresarial recomendada

Corrigir imediatamente o fluxo e avaliar a abrangência histórica.

Medidas preventivas

registrar horário real;
ajustar escala de fechamento;
treinar gestor;
auditar outras unidades.

Caso 4 — Banco de horas sem acompanhamento

Situação

A empresa credita todas as horas excedentes, mas não controla vencimentos nem capacidade de  
compensação.

Risco

Créditos envelhecem, podem vencer e concentrar pagamento posterior.

Análise

O banco existe documentalmente, mas não funciona como processo de gestão.
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Decisão empresarial recomendada

Conciliar saldos, vencimentos, instrumento e folha; estabelecer calendário de compensação.

Medidas preventivas

aplicar a metodologia do Guia 05;
controlar créditos por data de origem;
emitir alertas;
planejar folgas.

Caso 5 — Gerente tratado como cargo de confiança apenas pela nomenclatura

Situação

Empregado  é  promovido  a  gerente  e  imediatamente  retirado  do  ponto,  embora  continue  sem 
autonomia relevante e sob horário rígido.

Risco

Possível enquadramento inadequado no art. 62, II, da CLT.

Análise

É necessário confrontar função real, poderes efetivos, remuneração e realidade organizacional.

Decisão empresarial recomendada

Revisar o enquadramento antes de manter a exclusão do controle.

Medidas preventivas

auditoria funcional;
documentação de poderes;
revisão anual dos enquadramentos;
coerência entre contrato e prática.

Capítulo 20 — Checklist Empresarial

Documentação

☐ Existe política formal de horas extras?

☐ A política possui versão e data?

☐ Empregados receberam ciência?
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☐ Gestores receberam treinamento?

☐ Exceções estão documentadas?

☐ Existe matriz de jornadas?

☐ Existe matriz de normas coletivas?

☐ Documentos possuem responsável por atualização?

Jornada

☐ Cada função possui jornada definida?

☐ Regimes especiais estão identificados?

☐ Limites diários são monitorados?

☐ Descansos entre jornadas são monitorados?

☐ Repousos semanais são verificados?

☐ Jornadas recorrentes acima do padrão são investigadas?

☐ A empresa diferencia excesso eventual de excesso estrutural?

Controle de Ponto

☐ Marcações representam a realidade?

☐ O sistema permite registrar horários efetivamente trabalhados?

☐ A marca original é preservada?

☐ Ajustes possuem justificativa, autor e data?

☐ Existe contingência para indisponibilidade?

☐ Marcações excessivamente uniformes são investigadas?

☐ Entradas antecipadas e saídas tardias recorrentes são analisadas?

☐ Controles paralelos são identificados?

☐ Ponto é conciliado com a folha?

Banco de Horas

☐ Existe instrumento juridicamente adequado?

☐ A vigência está controlada?

☐ Saldo possui origem identificável?

☐ Cada crédito possui data e vencimento?

☐ Compensações são registradas?

☐ Horas não compensadas recebem tratamento?
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☐ Saldo rescisório é conciliado?

☐ Banco não está sendo utilizado para excesso estrutural?

Folha

☐ Divisores foram validados?

☐ Adicionais estão parametrizados por grupo?

☐ CCTs vigentes estão refletidas?

☐ Horas registradas chegam integralmente à folha ou ao banco?

☐ Existe memória de cálculo?

☐ Divergências são investigadas antes do fechamento?

☐ Rubricas estão adequadamente classificadas?

☐ Reflexos juridicamente incidentes são tratados?

Gestores

☐ Gestores sabem quando podem autorizar?

☐ Conhecem limites de jornada?

☐ Sabem que não podem induzir subregistro?

☐ Entendem regras de intervalo?

☐ Recebem relatório de horas de sua equipe?

☐ Justificam recorrências?

☐ São avaliados por indicadores de jornada?

☐ Reuniões fora do horário são monitoradas?

☐ Lideranças foram treinadas sobre comunicação digital?

Teletrabalho

☐ Regime está documentado?

☐ Foi analisado o enquadramento jurídico?

☐ Empregados sujeitos à jornada possuem meio adequado de registro?

☐ Reuniões remotas são consideradas?

☐ Trabalho híbrido possui regra coerente de jornada?

☐ Existem orientações de desconexão?

☐ Acessos digitais são utilizados de forma proporcional e legítima?

☐ Gestores evitam demandas recorrentes fora do horário?
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Comunicação fora do expediente

☐ Existe política para WhatsApp corporativo?

☐ Existe regra para e-mail fora do horário?

☐ Urgência está definida?

☐ Existe expectativa clara quanto a respostas?

☐ Grupos corporativos possuem finalidade?

☐ Gestores conhecem envio programado?

☐ Demandas noturnas recorrentes são auditadas?

Domingos e feriados

☐ A atividade está juridicamente autorizada?

☐ Legislação municipal foi verificada quando pertinente?

☐ Norma coletiva foi analisada?

☐ Escalas respeitam repousos?

☐ Trabalho em feriado possui tratamento correto?

☐ Folgas compensatórias são documentadas?

☐ Regimes especiais foram considerados?

Auditoria

☐ Existe auditoria periódica?

☐ A auditoria utiliza amostragem de risco?

☐ São verificados maiores volumes, ajustes e horários extremos?

☐ São verificados finais de semana e feriados?

☐ Ponto, banco e folha são conciliados?

☐ Achados possuem responsável e prazo?

☐ A eficácia da correção é retestada?

Negociação coletiva

☐ Todas as categorias foram identificadas?

☐ Base territorial está correta?

☐ CCT/ACT vigente está arquivado?

☐ Data de vencimento possui alerta?

☐ Adicional de hora extra foi confirmado?
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☐ Regras de banco, domingos, feriados e regimes especiais foram verificadas?

☐ Parametrização é revisada após renovação?

Governança

☐ Existe responsável executivo pela gestão de jornada?

☐ RH, folha, jurídico e operação possuem atribuições claras?

☐ Finanças conhece a exposição?

☐ Auditoria possui independência suficiente?

☐ Problemas recorrentes geram revisão de processo?

☐ Alterações de sistema são testadas?

☐ Políticas possuem revisão periódica?

ATENÇÃO

O checklist é instrumento de autodiagnóstico e priorização. Não constitui certificação jurídica. Uma única 
resposta crítica pode justificar análise imediata, independentemente da quantidade de itens atendidos.

Capítulo 21 — Diagnóstico Rápido

Sua empresa controla realmente as horas extras?

☐ Existe política formal?

☐ Gestores foram treinados?

☐ Horas extras são previamente analisadas?

☐ O ponto corresponde à realidade?

☐ Existe conferência entre ponto e folha?

☐ Há auditoria periódica?

☐ Mensagens fora do expediente são gerenciadas?

☐ O banco de horas é acompanhado por vencimento?

☐ A CCT aplicável foi analisada?

☐ Existem indicadores por setor e gestor?

☐ A empresa monitora descanso entre jornadas?

☐ Trabalho realizado após o ponto é expressamente proibido?

☐ Exceções do art. 62 são auditadas?
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☐ Teletrabalho possui enquadramento definido?

☐ A empresa sabe quais setores geram mais horas e por quê?

Diversas respostas negativas não significam automaticamente que exista irregularidade ou passivo. 
Significam que a empresa possui menor capacidade de detectar desvios, explicar sua jornada, corrigir  
recorrências,  demonstrar conformidade e antecipar custos.  O objetivo do diagnóstico é transformar 
incerteza em agenda de melhoria.

Capítulo 22 — Maturidade Empresarial

NOTA EDITORIAL

A escala abaixo é ferramenta de autoavaliação. Não representa certificação jurídica.

Nível 1 — Reativo

A empresa apenas paga o que aparece na folha. Há pouca análise de causa, indicadores inexistentes  
e decisões posteriores ao fato. Próxima ação: compreender a origem das horas.

Nível 2 — Controlado

A empresa registra e acompanha. Há ponto estruturado, política básica, responsáveis e pagamento 
rastreável. Próxima ação: integrar processos.

Nível 3 — Integrado

Ponto, folha e banco conversam entre si. Há conciliação, regras por grupo, tratamento de exceções 
e rastreabilidade. Próxima ação: auditar causas.

Nível 4 — Preventivo

A empresa audita e corrige desvios. Há amostragens, análise por gestor, investigação de trabalho 
invisível e planos de ação. Próxima ação: usar dados na estratégia operacional.

Nível 5 — Estratégico

A  jornada  é  utilizada  como  indicador  operacional  e  preventivo.  A  organização  correlaciona 
capacidade,  quadro,  custo,  escala,  produtividade,  absenteísmo,  horas  extras,  banco,  rotatividade  e 
comportamento gerencial.
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DECISÃO EMPRESARIAL

O nível mais alto de maturidade não significa “zero hora extra”. Significa que a empresa sabe quando, por 
que, onde, quanto e sob qual regra a jornada extraordinária acontece.

Capítulo 23 — Perguntas Frequentes

1. Toda hora extra precisa ser autorizada?

A empresa pode estabelecer política de autorização prévia. Contudo, autorização administrativa e 
existência  factual  do  trabalho  são  questões  diferentes.  Trabalho  efetivamente  prestado  deve  ser 
registrado e tratado juridicamente conforme as circunstâncias.

2. O empregado pode fazer hora extra sem autorização?

Pode ocorrer,  na prática,  de um empregado trabalhar  além do horário sem seguir  a  política.  A 
empresa  deve  registrar  a  realidade,  apurar  a  ocorrência  e  tratar  eventual  descumprimento  do 
procedimento separadamente.

3. Se trabalhou sem autorização, a empresa precisa pagar?

Uma regra interna de autorização não elimina automaticamente a obrigação relacionada a trabalho 
extraordinário efetivamente realizado e juridicamente imputável ao empregador. O caso concreto deve 
ser analisado.

4. WhatsApp fora do horário gera hora extra?

Não  automaticamente.  É  necessário  verificar  trabalho  efetivo,  comando,  frequência,  duração, 
expectativa de resposta e contexto.

5. E-mail depois do expediente gera hora extra?

O  simples  recebimento  ou  envio  isolado  não  permite  conclusão  automática.  Se  houver  efetiva 
atividade profissional fora da jornada, a análise muda.
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6. Gerente recebe hora extra?

Depende. Alguns gerentes podem estar validamente enquadrados no art. 62, II, da CLT; outros não.  
Nomenclatura ou salário isoladamente não resolvem o enquadramento.

7. Teletrabalho gera hora extra?

Pode  gerar  quando  o  empregado  está  submetido  ao  regime  de  duração  e  existe  trabalho 
extraordinário. A exclusão atual do art. 62, III, refere-se ao teletrabalho por produção ou tarefa, não a 
todo teletrabalho.

8. Trabalho externo gera hora extra?

Pode. A exclusão legal depende de atividade externa incompatível com fixação de horário e dos 
demais requisitos aplicáveis. Simplesmente trabalhar fora da empresa não basta.

9. Qual é o limite diário de horas extras?

Na regra geral do art. 59 da CLT, até duas horas adicionais por dia. Regimes especiais e situações 
específicas precisam ser examinados separadamente.

10. Pode fazer hora extra todos os dias?

A habitualidade, por si só, não descaracteriza acordo de compensação ou banco segundo o art. 59-B.  
Isso não elimina limites, descansos ou riscos operacionais. Recorrência diária deve ser investigada.

11. Banco de horas substitui o pagamento?

Quando validamente instituído e operado, determinadas horas podem ser compensadas em vez de 
pagas imediatamente. Nem todo evento deve ser automaticamente direcionado ao banco.

12. Domingo sempre é pago em dobro?

Não. A análise depende de escala, repouso compensatório, atividade e norma aplicável.

13. Feriado sempre é pago em dobro?

A Lei  nº  605/1949 prevê,  nas  hipóteses  abrangidas,  pagamento  em dobro  quando não houver 
concessão de outro dia de folga, sem prejuízo de regimes especiais e normas coletivas.
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14. Como funciona a negociação coletiva?

ACTs e CCTs podem estabelecer regras relevantes sobre jornada, adicionais, banco, escalas e outras 
matérias dentro do espaço de negociação reconhecido pela Constituição e pela CLT. A empresa deve 
verificar categoria, base territorial e vigência.

15. A empresa pode alterar o ponto?

Pode realizar tratamentos e correções juridicamente admissíveis, mas deve preservar integridade,  
motivo e rastreabilidade. O dado original não deve ser silenciosamente reescrito para adequar a jornada 
à política.

16. O empregado pode registrar o ponto e continuar trabalhando?

Essa prática deve ser evitada. Se existe trabalho após a marcação de saída, o registro deixa de  
corresponder à realidade.

17. Treinamento fora do horário gera hora extra?

Pode  gerar  quando  o  treinamento  integra  a  prestação  laboral  e  ocorre  fora  da  jornada, 
especialmente quando obrigatório. O caráter do treinamento e as circunstâncias devem ser analisados.

18. Reunião antes do expediente conta?

Quando obrigatória  e  relacionada ao trabalho,  o  período deve ser  considerado na apuração da 
jornada.

19. Intervalo trabalhado gera consequência?

Pode gerar. A não concessão total ou parcial do intervalo intrajornada possui disciplina específica no  
art. 71, §4º, da CLT.

20. Como auditar horas extras?

Cruze  ponto,  folha,  banco,  normas,  horários  extremos,  ajustes,  gestores,  setores  e  evidências 
operacionais. Depois investigue as causas.

21. Como reduzir horas extras sem criar riscos?

Não reduza ocultando registros. Reduza demanda desnecessária, gargalos, reuniões improdutivas, 
falhas de escala, concentração de trabalho, processos manuais e sobrecarga.
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22. Qual a responsabilidade dos gestores?

Gestores  influenciam  diretamente  a  jornada.  Devem  planejar,  autorizar,  respeitar  limites,  não 
incentivar trabalho não registrado e justificar recorrências.

23. É possível proibir horas extras?

A  empresa  pode  estabelecer  política  restritiva  e  exigir  autorização,  desde  que  a  organização 
operacional não exija, tolere ou incentive trabalho após o horário sem registro.

24. Como documentar exceções?

Registre  data,  empregado,  motivo,  duração,  responsável,  autorização,  destino  e  providência 
adotada.

25. Quanto tempo guardar os registros?

A  matriz  de  retenção  deve  considerar  prescrição  trabalhista,  duração  do  contrato,  obrigações 
documentais  específicas,  normas  coletivas,  eSocial,  LGPD  e  necessidade  probatória.  A  regra  geral 
constitucional prevê pretensões dos últimos cinco anos, observado o limite de dois anos após a extinção 
do contrato para ajuizamento.

26. Pequenos minutos antes ou depois do horário sempre geram hora extra?

Não necessariamente.  A CLT prevê tolerância  de até cinco minutos por  marcação,  observado o  
máximo de dez minutos no dia. Ultrapassados os limites, a apuração deve considerar a jornada efetiva.

27. Login no computador comprova jornada?

Não isoladamente. Pode ser evidência complementar, mas computador ligado ou sessão aberta não 
demonstra necessariamente trabalho contínuo.

28. A empresa pode bloquear o ponto depois do horário?

O sistema não deve impedir que o empregado registre o horário efetivamente trabalhado. A política  
de autorização deve ser controlada pela gestão sem adulterar a evidência do fato.
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29. Uma empresa com poucos empregados deve controlar jornada?

A obrigação formal do art. 74, §2º, refere-se aos estabelecimentos com mais de vinte trabalhadores. 
Ainda assim, empresas fora dessa hipótese devem avaliar como demonstrarão jornada, pagamentos e  
compensações quando necessários.

30. O que fazer quando a empresa descobre horas não registradas?

Preserve  os  dados;  determine  a  abrangência;  confirme  os  fatos;  analise  juridicamente;  corrija  
registros ou pagamentos quando cabível; investigue a causa; treine responsáveis; e teste novamente o 
processo.

Capítulo 24 — Conclusão

A melhor gestão de horas extras não é aquela que simplesmente reduz o valor pago na folha. É  
aquela que permite à empresa compreender por que a jornada extraordinária ocorre, quem a produz, 
como ela é registrada, qual tratamento jurídico recebe e se a causa está sendo corrigida.

Horas extras podem ser legítimas e necessárias. O problema aparece quando se tornam invisíveis,  
automáticas,  descontroladas,  incompatíveis  com  descansos,  mal  calculadas,  mal  compensadas, 
desconectadas do ponto ou consequência permanente de deficiência operacional.

Uma  organização  madura  não  pressiona  empregados  para  registrar  menos  tempo.  Ela  procura 
precisar de menos horas adicionais quando elas não agregam valor. E, quando o trabalho extraordinário 
é necessário, garante que ele seja conhecido, autorizado quando possível,  integralmente registrado,  
juridicamente classificado, corretamente pago ou compensado, conferido e auditado.

SÍNTESE

GESTÃO → REGISTRO → CONFERÊNCIA → PAGAMENTO/COMPENSAÇÃO → AUDITORIA → PREVENÇÃO

O principal  indicador  não  é  simplesmente  o  total  de  horas.  É  a  capacidade  da  organização  de 
explicar cada hora.

Continue Aprendendo

Guia 01 — Como reduzir riscos trabalhistas na empresa

Estruture prevenção como processo permanente de gestão.
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Guia 02 — Contratação de Funcionários

Defina jornada, função e regras desde a admissão.

Guia 03 — Jornada de Trabalho

Aprofunde duração, regimes, descansos e limites.

Guia 04 — Controle de Ponto

Fortaleça a qualidade da evidência da jornada.

Guia 05 — Banco de Horas

Entenda implantação, saldo, compensação, vencimentos e auditoria.

Guia 07 — Escalas de Trabalho

Em breve.

Guia 08 — Intervalos Intrajornada e Interjornada

Em breve.

Diagnóstico de Saúde Trabalhista

Horas  extras  devem  ser  analisadas  dentro  do  sistema  de  gestão  da  empresa.  Uma  avaliação 
individualizada pode examinar jornadas praticadas, sistemas de ponto, horas extraordinárias, banco de 
horas, convenções e acordos coletivos, adicionais, políticas internas, escalas, intervalos, procedimentos 
de autorização, integração entre ponto e folha, práticas das lideranças, indicadores e riscos específicos 
da operação.

A  finalidade  não  é  prometer  ausência  de  passivo  nem  transformar  qualquer  divergência  em 
irregularidade. O objetivo é identificar como a empresa funciona hoje, localizar fragilidades, estabelecer 
prioridades e construir controles compatíveis com sua realidade.

Documentos úteis para uma primeira avaliação

CCTs e ACTs;
política de jornada;
política de horas extras;
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espelhos de ponto;
relatórios de horas extras;
banco de horas;
arquivos da folha;
escalas;
relação de funções;
enquadramentos do art. 62;
procedimentos de abertura e fechamento;
políticas de teletrabalho;
relatórios de ajustes de ponto.

PREVENÇÃO TRABALHISTA EMPRESARIAL

Prevenção trabalhista empresarial é gestão baseada em evidências.

Fontes oficiais e referências

1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988
Especialmente art. 7º, XIII, XVI e XXVI — duração do trabalho, serviço extraordinário e negociação coletiva.

2. Consolidação das Leis do Trabalho — CLT
Especialmente arts. 4º, 6º, 58, 59, 59-A, 59-B, 60, 61, 62, 64, 66, 67, 71, 74, 75-B e 611-A.

3. Lei nº 605/1949
Repouso semanal remunerado e feriados.

4. Lei nº 10.101/2000
Disciplina, entre outras matérias, trabalho aos domingos e feriados no comércio.

5. Portaria MTP nº 671/2021 — compilada
Disciplina matérias trabalhistas e sistemas de registro de ponto; consultar versão oficial vigente.

6. Ministério do Trabalho e Emprego — Registro Eletrônico de Ponto
Documentação e orientações oficiais sobre REP.

7. Portaria MTE nº 1.316/2026
Regulamentação do trabalho no comércio durante feriados em 2026, ressalvadas as hipóteses previstas no ato.

8. Tribunal Superior do Trabalho — Súmula nº 146
Trabalho em domingos e feriados não compensados.

9. Tribunal Superior do Trabalho — Súmula nº 172
Integração de horas extras habituais no repouso remunerado.

10. Tribunal Superior do Trabalho — Tema Repetitivo nº 9

https://www.tst.jus.br/documents/10157/0/IRR009.pdf/2dd7eaba-f12f-c6e4-5641-a711af0f4db1?t=1726685298141
https://www.tst.jus.br/documents/10157/cc23ec94-9e08-47e3-8ed6-2e662cee7690
https://www.tst.jus.br/-/direito-garantido-descanso-semanal-remunerado
https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=22/07/2026&jornal=602&pagina=2&totalArquivos=2
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/fiscalizacao-do-trabalho/rep
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/legislacao/portarias-1/portarias-vigentes-3/portaria-no-671-de-8-de-novembro-de-2021-compilada-20-10-2023.pdf/view
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10101compilado.htm
https://planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l0605.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www4.planalto.gov.br/legislacao/legis-federal/constituicao
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Repercussão da majoração do RSR decorrente de horas extras habituais, com modulação para horas trabalhadas a partir de 
20/03/2023.

11. eSocial — Documentação Técnica
Leiautes e tabelas vigentes para informações trabalhistas e remuneratórias.

NOTA DE ATUALIZAÇÃO

Legislação, atos administrativos, leiautes do eSocial, instrumentos coletivos e jurisprudência podem sofrer 
alterações. A versão digital do Guia deve possuir rotina de revisão periódica e atualização extraordinária 
quando houver mudança normativa relevante.

Síntese final

Uma empresa não controla horas extras quando apenas sabe quanto pagou.  Ela controla horas 
extras  quando consegue demonstrar  quem trabalhou,  quando trabalhou,  por  que  trabalhou,  quem 
autorizou, onde foi registrado, qual regra foi aplicada, quanto foi pago ou compensado e por que a 
situação ocorreu.

É nessa passagem da simples folha de pagamento para a governança da jornada que as horas extras  
deixam  de  ser  apenas  uma  rubrica  e  passam  a  ser  instrumento  de  gestão,  controle  e  prevenção  
trabalhista.

https://www.gov.br/esocial/pt-br/documentacao-tecnica
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